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AGRAVANTE : S L F (PRESO)
ADVOGADO : AÉCIO FLAVIO FARIAS DE BARROS FILHO - PB012864
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PLEITO ABSOLUTÓRIO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. REITERAÇÃO DE PRETENSÃO EXAMINADA EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não 
se acolhe a estratégia defensiva de utilização do habeas corpus como opção 
derradeira após o insucesso da pretensão no âmbito do recuso próprio.
2. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PLEITO ABSOLUTÓRIO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. REITERAÇÃO DE PRETENSÃO EXAMINADA EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não 
se acolhe a estratégia defensiva de utilização do habeas corpus como opção 
derradeira após o insucesso da pretensão no âmbito do recuso próprio.
2. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S. L. F. contra a decisão de fls. 607-
609, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus diante da constatada reiteração com os pedidos 
formulados e apreciados no REsp 1.914.086 - PB. 

O agravante salienta que não há reiteração pois o recurso especial foi inadmitido pela 
Súmula 7 do STJ. Argumenta também que é necessário o julgamento colegiado do writ a fim de 
que seja possível o exame pelo Supremo Tribunal Federal. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 
regimental ao Órgão colegiado para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados, com a 
absolvição do acusado pela insuficiência de provas. 

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece acolhimento, pois a decisão ora guerreada foi proferida 
em consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Conforme já adiantado, tem-se que a presente impetração constitui mera reiteração 
dos pedidos formulados no REsp 1.914.086 - PB, e isto porque há identidade de partes e da causa 
de pedir, impugnando os dois feitos o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça da 
Paraíba na Apelação Criminal n. 0034732-65.2016.815.2002. Após julgamento do recurso 
especial, o feito transitou em julgado em 9/9/2021.

No julgamento, constou expressamente que a condenação do acusado foi efetivada 
com base em todo o arcabouço fático-probatório produzido no feito (laudo psicológico, laudo 
sexológico e testemunhas ouvidas na fase policial e em juízo). A impossibilidade de reexame do 
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quadro fático probatório imposta pela Súmula 7 do STJ no recurso especial constitui também 
óbice ao pleito absolutório no âmbito do habeas corpus:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. PROVA ISOLADA. 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO VEDADO. MANUTENÇÃO DO ÉDITO 
CONDENATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
I - O Superior Tribunal de Justiça não admite o conhecimento de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício.
III - "Nos delitos sexuais, a retratação da vítima, em ação de justificação, não conduz 
necessariamente à absolvição, especialmente quando o novo depoimento estiver 
dissociado das demais provas dos autos" (AgRg no AREsp n. 2.462.400/SC, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 19/2/2024.)
IV - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria fático-
probatória, de modo que, reconhecida, fundamentadamente, a insuficiência da 
prova nova para a pretendida comprovação da inocência do agravante, não há 
que se falar em desconstituição da conclusão bem exarada pelo Tribunal local.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 908.008/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024; grifou-se.)

 
 
Não se abarca, assim, a estratégia defensiva de utilização do habeas corpus como 

opção derradeira após o não acolhimento da tese defensiva no recuso próprio. A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE QUESTÃO APRESENTADA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. "No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos colegiados, 
como é cediço, é possível o julgamento monocrático quando manifestamente 
inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência 
dominante desta Corte Superior, como no caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso 
XVIII, do RISTJ, e da Súmula n. 568/STJ. Ademais, a possibilidade de interposição 
de agravo regimental, com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna 
superada eventual nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio 
da colegialidade. Precedentes" (AgRg no RHC n. 174.091/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023).
2. A tese defensiva não foi debatida pela Corte de origem. É firme o entendimento de 
que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do duplo grau de 
jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 16/12/2020).
3. A questão a ser discutida no recurso em habeas corpus trata de mera 
reiteração de pedido já submetido à apreciação deste Tribunal, quando do 
julgamento de anterior agravo em recurso especial interposto pela defesa, não 
sendo cabível a interposição de recurso em habeas corpus com vistas à 
rediscussão da matéria, nos termos em que dispõe o art. 210 do RISTJ.
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4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 172.281/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023; 
grifou-se.)

 
 

Por tais razões, a decisão merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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